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Orientação nº 42/2020 (revisada) - sobre recebimento indevido do auxílio emergencial 

A parƟr da implementação do auxílio emergencial, apurações iniciais de órgãos de controle idenƟficaram um número 
muito alto de possíveis crimes envolvendo concessão indevida (sem a presença dos requisitos legais) ou pagamento 
indevido (casos de fraudes bancárias). Diante disso, como primeira providência, a 2a Câmara de Coordenação e Revisão 
editou a Orientação nº 42, que previa, essencialmente, a remessa de noơcias de fato à Caixa Econômica Federal – CEF e 
à Polícia Federal, bem como o seu arquivamento na unidade. 

Essa primeira medida resultou de uma proposta de orientação do GT UƟlidade, Eficiência e EfeƟvidade da Persecução 
Penal e de membros colaboradores, seguida de diversas trataƟvas e reuniões com a Polícia Federal, a CEF e demais entes 
parceiros. Entendeu-se que havia a necessidade de examinar as condutas ilegais de modo global e de evitar múlƟplas 
atuações individuais, que sobrecarregariam e entravariam o sistema de jusƟça criminal, sem resultados saƟsfatórios, por 
outro lado, quanto às fraudes ao auxílio emergencial.

Posteriormente, o Coordenador da 2a CCR, Subprocurador-Geral da República Carlos Frederico Santos, incumbiu ao GT 
UƟlidade e a respecƟvos membros pontos-focais o acompanhamento das ações dos entes parceiros, e disso resultou a 
formulação da Estratégia Integrada contra a Fraude ao Auxílio Emergencial – EIFAE, liderada pelo Ministério Público 
Federal e pela Polícia Federal e da qual parƟcipam o Ministério da Cidadania, a Caixa Econômica Federal, a Controlado-
ria-Geral da União e o Tribunal de Contas da União.

A EIFAE desenvolve duas linhas de trabalho: 

1) centralização de auditoria e detecção no Ministério da Cidadania quanto à concessão indevida do auxílio emergencial 
(sem preenchimento dos requisitos), mediante cruzamento de dados públicos sobre patrimônio e renda e uso de filtros, 
cujo produto será a idenƟficação de casos de especial gravidade, para a realização de invesƟgações penais nos locais dos 
fatos, que poderão ser objeto de tratamento prioritário pelos membros do MPF visando à persecução penal efeƟva;

2) atuação da Caixa Econômica Federal – CEF com foco no pagamento indevido do auxílio emergencial (fraudes bancá-
rias), procedendo ao ingresso de informações na Base Nacional de Fraudes ao Auxílio Emergencial – BNFAE, para que a 
Polícia Federal possa idenƟficar eventuais fraudes sistêmicas e atuações de grupos ou organizações criminosas, que 
serão objeto de invesƟgação específica nos respecƟvos locais de operação e que também poderão ser objeto de trata-
mento prioritário pelos membros do MPF.

Os filtros citados no item 1 acima, definidos conjuntamente, cujo não enquadramento acarreta a exclusão do foco da 
Estratégia, são:

a) Ocorrência de pagamento; e
b) O beneficiário deve estar conƟdo no público "EXTRACAD"; e: 
b.1) Ter percebido renda pessoal declarada em 2018 maior que R$ 332.000,00; ou
b.2) Possuir patrimônio pessoal declarado em 2018 acima de R$ 300.000,00, devendo ser classificados nas seguintes 
faixas:
Faixa 1 - Até R$ 300.000,00
Faixa 2 - De R$ 600.000,00 até R$ 900.000,00
Faixa 3 - Acima de R$ 900.000,00, ou;
b.3) Ser sócio de empresa não classificada como ME; ou
b.4) ser agente políƟco (ocupante de cargo eleƟvo ou cargo em comissão); ou
b.5) ser servidor público federal, estadual e municipal; ou
b.6) ser militar;
b.7) ter registro de óbito. 

O produto da auditoria e da aplicação dos filtros (item 1), assim como os resultados da BNFAE (item 2) serão direciona-
dos pela Polícia Federal aos locais dos fatos, para instauração de invesƟgações específicas, e poderão ser tratados de 
modo prioritário pelos respecƟvos procuradores naturais, em razão da relevância do tema, observada a independência 
funcional.

Em 18/08/2020, a 2a CCR reeditou a Orientação nº 42, aperfeiçoando-a e atualizando-a aos trabalhos da EIFAE. A orien-
tação, como registrado em seu item 6, não exclui outras linhas de atuação consideradas igualmente relevantes pelos 
membros com atuação criminal.

ParƟcipam desse trabalho os integrantes do GT UƟlidade, Alexandre Ismail Miguel, Armando César Marques de Castro, 
Carlos Fernando Mazzoco, Fernando Machiavelli Pacheco (Coordenador), João Raphael Lima, Julia Rossi de Carvalho 
Sponchiado, Leandro Musa de Almeida, Lígia Cireno Teobaldo, Márcia Noll Barboza e Samir Cabus Nachef Júnior. 
Também parƟcipam os membros colaboradores Henrique de Sá Valadão Lopes e Marcelo Ribeiro de Oliveira.

Clique aqui para acessar a íntegra da Orientação nº 42/2020.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes/documentos/orientacao-no-42-assinada-revista-e-atualizada-186a-sessao-de-coordenacao.pdf

